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Doutrina 

 

REFLEXÕES SOBRE O JULGAMENTO ANTECIPADO PARCIAL DO MÉRITO NO PROCESSO 

CIVIL E NO PROCESSO DO TRABALHO: um diálogo mais do que necessário  

Allan Duarte Milagres Lopes, Bruno Meneses Alves Faria e Flavio Quinaud Pedron 

 

ULTRAPASSANDO O PRECEDENTE: anticipatory overruling  

Marco Félix Jobim e Zulmar Duarte  

 

EXEQUIBILIDADE DAS DECISÕES DECLARATÓRIAS, CONSTITUTIVAS E DE 

IMPROCEDÊNCIA  

Nilsiton Rodrigues de Andrade Aragão 

 

RECONVENÇÃO SUBJETIVAMENTE AMPLIATIVA: a posição processual do terceiro-

interveniente  

Carolina Uzeda 

 

A VALORAÇÃO DA PROVA E O CONTROLE DA ATIVIDADE JUDICIAL  

Antonio Augusto Pires Brandão 

 

A APLICAÇÃO DO § 3º DO ART. 1.029 DO CPC/2015: vício grave e a admissibilidade dos 

recursos excepcionais   

José Américo Zampar Júnior e Juliana Carolina Frutuoso Bizarria 

 

DETURPAÇÃO DO MÉTODO DE TRABALHO COM PRECEDENTES: exame a partir de 

decisões do stf  

Laura Stefenon Fachini 

 

A ARBITRAGEM EM DIREITO NACIONAL: justiça multiportas e o código de processo civil de 

2015  

Felipe Costa Laurindo do Nascimento e Bruno Manoel Viana de Araujo 
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DIREITO PROCESSUAL: vieses algorítmicos e os riscos de 

atribuição de função decisória às máquinas  

Dierle Nunes e Ana Luiza Pinto Coelho Marques 

 

VISÃO PRINCIPIOLÓGICA E SISTEMÁTICA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 

 Humberto Theodoro Júnior 

 

ANÁLISE DO DEPOIMENTO PESSOAL EM UMA PERSPECTIVA COOPERATIVA  

José Antonio Chagas Azzolin 

 

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA EM GRAU RECURSAL (Art. 85, § 11, do CPC/2015)  

Bruno Gressler Wontroba 

 

A TUTELA ANTECIPADA REQUERIDA EM CARÁTER ANTECEDENTE E SUA 

ESTABILIZAÇÃO NO PROCESSO COLETIVO  

Rogério Rudiniki Neto 

 

O ÔNUS DA PROVA DINÂMICO NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015  

Flávio Quinaud Pedron e Isadora Costa Ferreira 

 

MEDIAÇÃO OBRIGATÓRIA NO PROCESSO CIVIL: reflexões à luz do direito comparado, do 

cpc/2015 e da lei de mediação (Lei 13.140/2015)  

Daniel Colnago Rodrigues 

 

O OBJETO E A NATUREZA DO INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS: 

as situações jurídicas repetitivas e os direitos individuais homogêneos no cerne do debate  

João Flávio Vidal Wanderley 
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Jurisprudência 

 

Supremo Tribunal Federal 

AgRg na Rcl 22.012 Dias Toffoli 15/06/2018  

AMICUS CURIAE – Pedido de ingresso no feito – Inadmissibilidade – Admissão que é 

condicionada a uma série de requisitos, os quais deverão ser analisados segundo um juízo 

de conveniência e oportunidade pelo relator do processo – Participação de terceiro no 

processo subjetivo, ademais, que é excepcional.

 

Superior Tribunal de Justiça 

REsp 1.674.240 Nancy Andrighi 05/06/2018  

AÇÃO RESCISÓRIA – Desconstituição de sentença que homologa a renúncia ao direito 

sobre que se funda a ação – Admissibilidade – Demanda que é a via adequada para buscar a 

desconstituição da coisa julgada material.

 

Superior Tribunal de Justiça 

REsp 1.475.745 Ricardo Villas Bôas Cueva 24/04/2018 

PENHORA – Constrição de título patrimonial de associação desportiva proposta por credor 

não sócio – Admissibilidade – Impenhorabilidade prevista no estatuto da associação que se 

limita às partes que o convencionaram não se aplicando aos não associados. 

 

Superior Tribunal de Justiça 

STJ 848.498 Luis Felipe Salomão 25/04/2018 

PENHORA – Bem de família – Admissibilidade – Imóvel oferecido em garantia hipotecária 

pelos únicos sócios da pessoa jurídica devedora – Possibilidade de constrição quando os 

únicos sócios da empresa devedora são os titulares do ônus real, pois o benefício gerado 

aos integrantes da família nesse caso é presumido. 
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